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C'iin"u"u"Uii"C'A"K"I"O','lrC'''"S'', ""IEC' K"cr',""O"O"K"I'A'S'I'"E"R"E",C"I"I>""'S", "F'AT'<">"<";C",I""A"I)"O"R'"P"R"F.'S't:'!\'I"I"I)rO"" ,T,,,O"
RF:ALlZADO. 1~F:SSARCl1\l F:/liTO. POSSIRILI DADE,
I. I'Úl regime de tributação adotado pelo E,tudo do Acre. con~idna-se ocorrido o falo gerador do ICMS
no momento da entrada da mercadoria no Esl<ldo. a teor do art, 4°, inci~o XI da Lei Compkmenlar
Estadual 55, de 09 de julho de 1997 e art. 5°, ineiso XI, do RICMS, aprovado p<'lo Denelo OOS,de 26
de janeiro de 199K,
2, Ca,o o falo gerador presumidü nàü se realize, é cabivel o re~sarcimerlto do imposto pago. conforme
delerminaçàü do art, 150, ~ 7", da Con~tiluição Federal de 1988 e art, 10 da Lei Complementar li7, 13
de selembro de 1996.
). Recurso volumârio provido. Decisão Dormaioria.

ACÓRDÃO
VislOs. rçlatados c discutidos estes autos de recurso interposto por SUI'ER\1ERCADO PAGUE POUCO
LTDA.. ACORDA\t os membros do Conselho de Contribuintes do Estado do Acre, por m:lioria de
votos. em dar provimento ao reeurso voluntário do contribuinte. tudo nos termos do VOIOdo
Conselheiro Rclmor. que é parte integrante deste julgado. Votos di\-ergentes dos Conselheiros !'Jieo1:ls
Aurélio Pinto Barbosa Lima c "'laria José do Canno Maia. Participaram do julgamento os Conselheiros
a seguir nomirlados: Hilton de Araújo Sarltos (Presidente. em exerçieio), Luiz Antônio Pontes Silva
(Relator). !'Jicolas Aurélio Pinto Barbosa Lima. Maria José do Carmo Maia. José Thomaz de Mello
NelO e Reynaldo Martins \Iandu, Presente (l Procurador do Estado Luiz Rogério Amaral Co!luralo. Sal<l
de Sessões, Rio Branco. ea ita\ do Estado do Acre, 10 de 'ulho de 2015.

,lil~ d, / /. A
Hilton' t1c"Araújo Sanfos .
Presidenle. cm excrcício
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REF. PROCESSO ADMINISTRATIVO N': 2012/10:13536
RECORRENTE SUPERMERCADO PAGUE POUCO LTDA
OBJETO: RECURSO VOLUNTÁRIO
ADVOGADO(S) NÃO IDENTIFICADO
RECORRIDO. ESTADO DO ACRE
PROCURADOR FISCAL JOSE RODR!G'JES TELES
RELATOR LUIZ ANTONIO PONTES SILV~,

SUPERMERCADO PAGUE POUCO LTDA, pessoa juridica de direito privado, estabel€cida
na Rua Maracanã nO33, Geraldo Fleming CEpo69912-695,Rio Branco _AC, CNPJiMF n' 14,80441210002-
70 e Inscrição Estadual n' 01031852..D02.58,apresentou, perame este Órgão colegiado da fa~enda publica
estaduat, RECURSO VOLUNTJiRIQ, em face da DECISÃO n° 139,'2013,da Diretori<l de AdministraçáO
Tributiirta

Breve Relato

02 A Recorrenle requereu junto a Secretaria de EstilO<:da Fazenda, ressarcimento dos cré-drtos
fiscais do ICMS referente 8 perda de produtos impn'lP'ios 8 comercialização, conforme Nolas Fiscai, n' 37,
566.802e 932,ane'ando as vias originais dos TlCketsda pesagem emitidos peio Aterro Sanitiirio e cópia das
notas fIScaisda baixa 00 esloque, bem como, 035 notas ficaiSde en:raoa do produto

NFn'

"566
aO?
932
Soma

I Emissão Valor NF Valor Credito I Emissão Ticket

F 14':0"3",2'OI"2~~-'R=$71S,""~~1 RS1262.7-1-1- 2-3-':0-3:2-612
27:04.-'20_'_2_ .R.5.1761~ ~~31.20 12/0512012

,17.\;5.:2012 RS878,40 I RS115.04 18.:05:'2012

E28,'Ü5i2012--- R-S-556.15 RSt15,81 30:'0512012
_ RS 2.426,L1 ] RS 428,32

03, Conforme consta no Rera(orio de Atl\lldades FiscaiS (FI. 27). fOI atestado o envio ao atE!l'IO
saniJ;:irio declarado no processo de n' 2012110/13536,e em verificaç<lo in /oC{J(constante das planilhas
anexas ao processo) em v,sivel estado de perecimento. impróprio para ec>nsumo,sendo deferido o pedido de
crédito da interessada e encaminhado para análise do CIAFT, que após anillise documenral e Legislação
pertinente, art 102.Cap.ut. ~ 2', Inc I do Dec. 462,:87,a recorrenle so faria jus ao ressarcimento de ICMS no
valor de RS 104,34(cen:o e qua!ro reais e tr,nta e quatro cenlav()s)

04 Tendo assim, procedência rareia! do pedi~o de crcd :05 fiscais do ICMS, consjderando que o
Imposto roi reCQlhido através j~antecipação tnbu:ana e o filto presumoo da operaçao não se realizou em
face do perll'Cimento das mercadorias, Oeosao 139':2013~s lOS
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visto que atende a todas as exigências do fisco, (lIJ seja, tOOda mercadoria foi ent'€gue ao aterro sanitario de
Rio Branco, mediante a presença do auditor fiscal

00. Per fim, requer a restituiçao integral do !CMS

[" N° Processo
I 2012/10113536

Parecer Decisão
197,'-20-'-3-~'~~139:2013
Soma

Créd:Sl!!icitado Vréd, ConCedi~
RS428.32 R$104,34 I
RS428,32--,- RS104,34

07 A ProcuradoriaFiscal destaca que os fatos ger(l{!ores presumidosdo ICMS incidentessobre as
merGadorias descritas das Notas FiscaiS supracitadas, deveriam OCOrTerem momento posterior com a
respecti~a verlda dos prcduios aos consumid~res fina,s, não se concretizaram, tendo em ~jsta a constatação
da deteriOfaçào das mercadorias, opinando pela imp'olllmenta do Reçurso Volunlario

24. E o relatório. solicito a inclusão €m pauta para julgamento no Conselho de Contribuintes do Estado do
Acre.

Rio Branco (AC), 17 de junho de 2015
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REF. PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 2012'10/13536,
RECORRENTE: SUPERMERCADO PAGUE POUCO LTDA.
OBJETO: RECURSO VOlUNTARIO
ADVOGADO(Sl NÃO IDENTIFICADO
RECORRIDO: ESTADO DO ACRE.
PROCURADOR FISCAL JOSÉ RODRIGUES TELES
RELATOR LUIZANTÓl-iIO PONTES SilVA

VOTO

01 A an~lise inicial da peça recursal revela que o Recurso do processo 2012/10/13536 fui apresentado dentro
do prazo previsto 110art 55 caput, do D€c 462 ..87 (Regulamento do Proces$O Administrativo Tributario), in
verb,~\'

Ar. 55- C ,oOU,""swa ,o!érpo",O P0' petiçikl eSCtlta. d.~"a• ""re,"" • r.~<\i00
;~lça<."'" ~""t"00 pra;c d. 3C'Itr,o!"! cias conuoo. da dat"" inllmaçã:>da
00('00 reoorod. =rol''"''oo" das '",elo. cro'''''"'$O "" 6rgJJcde se9""'"'
i"Stil'lc;a igifo •. ,e)

; t. -Pre>ume_",~'"" 'rr~J9'3Ção;, 10101.q".ndo o ''"=''''". O"" "'pec~~ar a
~arlo~aqH o;ccrrr
Oi:I' - No0""0 il€ ,rrpvg~ p,.",aI da decis<!cde p,irr;ú •. ",~nci.!I o ,,"."'ilo
passll<lde"". """"'f" o recoi""",n:<l"" icnpo1anci.que "010n1", ~.I'Id., até o
I;;mna da ilf1\lOpara ",elpO>iç:;loda ''''",so
~ o•. O""nda " decisãofl)O:Hndadele"''''ar o pag""""to da ~uanliaemespécie,o
rO"",,,, \'01'0",';0 so"""ta sera 3d"'t~o a .a:âr"Ili. de ,0stilM.
~ 4' - O '",,""0 voio..ario ,i>:; <lCt:<rJI;.nhooade Qarant'a M ",tilocia. coos>:JOIlll"-
'"-a <re'MO, de"""da S<l' o ilf=~'" e,CJrinllado • P'''''"'OO",", Fi;çol pala
"scrção ~od~" " d,,1a at""

02 Alem disso, a Ce,!idao Jcostilda a fi 110, e ~ [ks~a~ho (ft 111 das autos) L1formam~ue a pBÇ<lRecursal
foi TEMPESTIVA

03, E possivel obse'var qliEi, os creditos não cor.cectidos rerer€m-se as aquisições internas. cujo imposto
lai MO ant€{;i~adamente na primeira operaç.:io interestadual, no qual sera de:mnslrado abaiXa o porquê o
crédito de',a ser concedldD.

04 Inicialmente e importante ressaltar que d leg,slJÇãa trjtlutaria do Estado do Acre. a parur de H199,
translormou o regime de recclhlm€n!o do ICMS, de ~purJÇã() para regime de recolhimento lotai do imposto e
de forma an!€dpada

05 A Constituiçào Federal da R€pul~!iça - CRF8:'SS em seu art;go 150, ~ 7', estabeleceu a pcssibil>dade
de alrbuO;:ào a sUjei~ passivo da obrigaçao trl~uta,ia, QUainda ~eSSOEque tenha vlrculo com o lato gerador
da obrigação tributaria, E responsabilidade pelo recolhimento do Imposto incide em todas as cadeias de
com€n:ializeção, conhecido OOrrnl "regime de &l1bstluiçiio tributaria", onde o I€colhimento do trib -e

3\
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re<:olhido até o GOnsumidof final ou seja ,nexistindo qualquer possbilidade d€ apuração ou outra forma de
rewlhimento par" os produlos que tenham tal atribu'Yiio ou sistem<itica, ipsls iltteris

M 15ü - 5err preIU"O<le""t'a. ,'''''11'''' """";,,alas a<lo()(\~,bu",le.;, ..eoaoo a
Un,oo,aos Est&:lcs.00DistrtoFodcriile .os Muoicipios
(.)
j 7'. A lei P<>d""alnbci" S\.je,top,,""" d. e~ Inbclaria. CMIliçOOde
",s~1 pe'<lnaçarr",,!c de Mposro ou oontri!ru~. (:UjQr~ 9",,"0/ deva
""""er "",Iene r"""'!€. ""segu'oo•• imod<Jl'o orererenejal,ost.tuiçOOda Q"an~.
paga, e<lsn oao se reai:lo o ta:o ger.6" preS'Jm<to.i,"';':'o r;.e:' ~",,"aa
r.o"'''cC'''ló " J. d8 ,,,,,f

ô O Código TribUl.3riONacional - CTN, em seu artigu 128, bem como a Lei Complemenlar n' B7/~5.em
>eu artigo 5", tralem lal previsão, senào ,ejamos

Artigo 128, do Código Tribu!arfo Nacionai, in verb,~
M 128_ Scm pre;uito do d.spoSlO"osS<Capir,,,,, a lo<podera .rri~", do rr:adc
G'Fr<=" res;lonsaoli<Iadepelo crw'lo tribu:':'""a te"",i", possoa. "r>:ouiarl.ao
ta'" gerahr "" rosP6ct~aobrlgaç.Jo.,cluinOO' re"",,'1S<Itil-dOOedeeontri,",n\eou
.Hi~ndo'J a &Si&orr. ""r;i.' '"piaI"" <lO"-"'l"imeMo lotai ou parei,. da retenda
"",igaçOO.'

7, Estabelece ail1da o artigo 6', da Lei Complementar N° 87/96, in verbis,

M 5' _ lei estadJai POGéra3lnbr.."• cont,wole ;: IrnpcslO", • Mpo'i';'"" a
qCiliql>@ftil,lo" resp<Jo,,,,";jód,, pelo seu 1"'9""""':0 ~.p6I.'" em 01-"a'ó'umi,. a
co",.;"" de ,,1J,t'L1totriO"t~ia

8 O Código Tribut;iri~ Naciona! e a reS;JSctival@; Cumplemenlar ao estabelecerem tais dispositivos,
passam a atribuir a terceira pessoa na relação comercial. t;~e não o contribuinte de direllO a possibilidade de
esSE vir a ser responsablltzada peJo recolhimento dil ca'ga tribut<iria inc!dente em toda il cwe;a, ou seja.
estJmos tratando da ftgu'a da subs~luição tributária

9 O regime de subst'(uição tnbutilria como bem re'atado ~isa estabe~er a uma terce,ra pessoa que
tenha .,nculo com o fato gerador da abrigaçao tributaria & responsabilidade desse no recolhimento dos
tributos da respecti.a cade\il comercial

10 Nesse diapasão, "e ind;spensa.el uma relação, uma .inc~tação, COOIOjato gerador para que al9uem
seja considerado responsavel, .ale dizer, sujeita p~s5i\'O indiret~. {in "Curso de Direito Tributilrio", Malheiros,
21'cd,2002,? 132-133"
11, O E,tada do Acre, qLlandOresolveu transformar o reg:me de recolhimento do impos!o, de "regime de
apuraçào' para "regime de recalhi~ento total do imposto e de brma antecip1lda", ficou claro
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I Dpera;Õ'" •• iati,". iI o'"""ôÇ"" oe "",reoo"",,, ..,cr"~"" o fornetimllo!O d.
,"'''''',11.ÇOO e beW", em ,,"'lquer ",:abel«:imeciO 'octuim os """"'10'
pre,~<ldc.:
I )
Farilgraio (r~oO i'YJpc"o ''''''''' lambem Wbre

"UI_" ""!(i,d, no I,ml"''' ~o hl.OO co Acr", ,rol'e"~,ta ~e ""I,. ""~ao. foa.rada

lS Necessaria se faz, a ocorrência das demais alterações na legislação tributaria. onde podemos
destaca, no citado diploma legal a ocorrência do fato gerador da obrigaç~o tr,butaria e a forma de
pagamento,

CAPITULO V
C-::JSECEMENTOS DO IMPOSTO

SEÇAO!
DA OCOR'lÉNCIA 00 FATO GERADOR

.~,~, 5' Cm1sidora-Sé o""'ode a foto ge:<t:1G' do impost, no m(HI"'to
I)
Xi • d. "mredi! no lerntório~o EWtOo"" !lere, 1'""","""," ne ""ira u"<jade
f<der'<i., de
"",rcaoor.,. ,"jei,~ "" reg Ire de pgwnenro acl&c1pm de impo'io ressal\fl'OJoO
d"V'io co ~oi", XIV:"

16. Alterada a Lei Com;J:ementar n' 65:'"7, o reccrrente procedeu enlão com a devida e necesSiiriil
alteração do Decreto n' 08,'98, notadarnenle em seu art'go &fi, !i 4', ao estaooleçer também a no.a
s;stemabca do 'regime de rtrCOlMimcntototal d,] impoSiCe de lorm" antecipada", in verbis

-Art, % - ser. P"9O pCf an,,;c'paç:.o n" en~"". do tffl'boo de Estado do Acre, o
""PO'" <ie"rdopejo _trrbi.fln:e oo"'Prador tao'port"""r ou inW\adoI di:
",""".do,." ""OS 0" ~o', •• proceden'., d€ OJI1" unidade aa Fede:oção 0<1de
E,,"(or
! 4' " A",ca-,e 'ornbem,• ",~a do ~MS'-;onrec,pa:joas "'fradas de
""'rc.Jooa, pre,,'ta, CC,." artigo que 00f "J" O8t",,,,o, q""Iidade"" qu","Wade
iC\d'q""Clque •• wn de'lnOd"" iI ,,,",,,rci3~,,,,;loou il ind",ln;l~lOçao •

17 A fDffi1<lde tributaçiw do ICMS que mudou do regime de apuraç<1opara o "regime de reCOlhimento
total do imposto e de klrma an!et;ipada>,em nada contrasta da legislação pjtria, ou ainda, em tudo guarda
paridade com a Srstematica adolada pela CRFB, em seu "rUge 150, !i 7'. Desfa forma, o "regime de
recolhimento total do imposto e de forma antecipada', como no regime d tiluição tributaria, assim o faz
pela presunção de ocorrência do tato gerador da obrigaçào tribulária
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18 Desta forma, a requere,1te ao aO::jullir os produtos ja e'etuou o pagamento com margem de valor
agregado presurrida atnbuida aos prodl.Jlos no rnorTl€flto de seu IflJresso no terntooo acreano contudo
Inexistindo a OCOiTênaado fato gerador da obfigação lfIbuta'la, ou seja, o peroom;mto dos produtos

19 Diante o e:q:JOsto,opino pelo p{O\I!me~lo do Recurso Volunlil.no, com a deVida manutfm~o 00 credto
la reconheddo e roncedldo pelo Flsoo Estadual na ifllJortanoa de R$ 104,34 (cento e quatro reais e tMnta e
quatro centavos), bem como o direita ao credito do saldo remanescente na oroom de RS 323,98 (trezentos e
~ir.te e três lea;s e oovenlil. e Oitocenla~os) em razão do pag~mento ameopado e integral do imposto

Rio S/anca (AC), 01 00 Iulho 2015
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